PARECER Nº 1541, DE 2018
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 34, DE 2018

De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe torna obrigatória, no Estado, a fixação de cartaz em bares, restaurantes, mercados, lanchonetes, hotéis e congêneres, alertando para os perigos e danos decorrentes da ingestão de bebida alcoólica por gestante e o risco de desenvolvimento da Síndrome Alcoólica Fetal (SAF).

Não foram oferecidas emendas ou substitutivos à proposição ao longo das cinco sessões em que cumpriu a fase de pauta. 

Analisado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação quanto aos aspectos definidos no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, o projeto recebeu, daquele Órgão Técnico, parecer favorável.

A esta Comissão de Saúde compete, agora, opinar sobre o mérito da matéria, nos termos do § 3º do mencionado artigo 31.

Na qualidade de Relator designado, verificamos que a propositura:

a) 
estabelece, no “caput” do artigo 1º, a obrigatoriedade de fixação, em bares, restaurantes, mercados, lanchonetes, hotéis e congêneres, de cartaz que alerte sobre os riscos do consumo de álcool na gravidez, em razão de possível desenvolvimento da Síndrome Alcoólica Fetal;

b) 
determina, no parágrafo único do mesmo artigo, que a violação do disposto no “caput” importará a aplicação de multa de 200 (duzentas) UFESP, penalidade esta que, em caso de reincidência, será dobrada;

c) 
prevê, no artigo 2º, os dizeres que deverão constar do cartaz;

d) 
estipula, no artigo 3º, prazo de 60 (sessenta) dias para os estabelecimentos comerciais se adequarem ao disposto na lei projetada.

Registra o ilustre autor da propositura que esta se originou do recebimento de ofício do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (CREMESP), tratando da edição, por aquele órgão, da Resolução nº 305, de 2017.

Parece-nos oportuno, assim, reproduzir o inteiro teor da citada resolução:

“RESOLUÇÃO CREMESP Nº 305, DE 23 DE JUNHO DE 2017

Diário Oficial do Estado; Poder Executivo, São Paulo, SP, 27 jun. 2017. Seção 1, p.302

Dispõe sobre a obrigatoriedade de sinalização nos hospitais e clínicas do Estado de São Paulo alertando para os perigos e danos decorrentes da ingestão de bebida alcoólica por gestante e o risco de desenvolvimento da Síndrome Alcoólica Fetal (SAF).

O Presidente do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, no perfeito uso de suas atribuições legais e regimentais, e,

CONSIDERANDO que a Síndrome Alcoólica Fetal - SAF caracteriza-se como um conjunto de possíveis alterações que acometem o feto quando a mãe, ainda em período de gestação, ingere bebida alcoólica, mesmo em doses pequenas e por curto período, ainda que no que se denomina como ‘simples ingestão social’;

CONSIDERANDO que não há níveis seguros de ingestão de bebida alcoólica durante todo o tempo da gestação;

CONSIDERANDO que a ingestão de álcool durante a gestação pode afetar a saúde do concepto, com importantes alterações do sono, desenvolvimento neuropsicomotor e alterações morfológicas, entre outros;

CONSIDERANDO a importância da atuação preventiva por parte dos médicos, quando da realização do devido pré-natal e acompanhamento pós-parto a respeito de tais riscos;

CONSIDERANDO a necessária conscientização das gestantes e seus familiares quanto aos riscos existentes da ingestão de bebida alcoólica na gravidez, representando uma importante ação preventiva em prol da saúde da população,

RESOLVE:

Art. 1º. É obrigatória a fixação de cartaz, em local de grande circulação, em todos os Estabelecimentos de Saúde registrados no CREMESP, que alerte quanto aos riscos do consumo de álcool na gravidez, em razão do possível desenvolvimento da Síndrome Alcoólica Fetal.

Parágrafo único. O cartaz deverá conter os seguintes dizeres: ‘O consumo de álcool durante a gravidez pode prejudicar a saúde do bebê.’

Art. 2º. As instituições indicadas no artigo anterior terão o prazo de 60 (sessenta) dias para a devida adequação.

Parágrafo único. Cabe ao Responsável Técnico adotar as medidas necessárias ao cumprimento desta Resolução.

Art. 3º. O médico deve sempre que em contato com pacientes em estado gestacional, alertar para os riscos da ingestão de bebida alcoólica em tais períodos.

Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Dr. Mauro Gomes Aranha de Lima

Presidente do CREMESP

Aprovada na 58ª Reunião de Diretoria de 23/05/2017 e homologada na 4783ª Sessão Plenária de 20/06/2017.”

(Fonte: http://www.cremesp.org.br/library/modulos/legislacao/versao_impressao.php?id=14462. Acesso em 26.09.18)

Ao transpor para o ordenamento estadual as disposições da resolução, determinando a fixação, em bares, restaurantes, mercados, lanchonetes, hotéis e congêneres, de cartaz idêntico ao previsto no ato normativo do CREMESP, estará o legislador atuando de forma a ampliar o importante alerta ali contido.

Deve-se sublinhar o relevante caráter educativo da providência de que trata o projeto. Sabidamente, são deletérios os efeitos do consumo excessivo de álcool; na gravidez, a nocividade faz-se presente mesmo quando o consumo é moderado, atingindo a saúde da gestante e, em especial, a do feto. Como assinalado em um dos “considerandos” da resolução acima transcrita, não há níveis seguros de ingestão de bebida alcoólica durante todo o tempo da gestação.

Nessa perspectiva, a medida proposta insere-se no exercício, pelo Estado, do dever de promover a saúde dos cidadãos, garantindo-lhes, conforme preceitua o artigo 219 da Constituição Paulista, o direito de obter informações e esclarecimentos de interesse da saúde individual e coletiva, bem como o direito de receber atendimento integral, abrangendo a promoção, a preservação e a recuperação da saúde.

É de se registrar, por fim, que a Lei nº 10.501, de 16 de fevereiro de 2000, já determina que os estabelecimentos que comercializam bebidas alcoólicas devem manter cartaz com os dizeres “Bebida alcoólica é prejudicial à saúde, à família e à sociedade”.

Porém, como bem acentuou o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a existência daquele diploma não representa óbice à aprovação do projeto sob análise, por serem distintas as respectivas abrangências, escopos e públicos-alvo.

À vista das razões expostas, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 34, de 2018.

a) Carlos Neder – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  4/12/2018.

a) Edmir Chedid – Presidente

Marcos Martins – Carlos Neder – Wellington Moura – Hélio Nishimoto – Doutor Ulysses – Edmir Chedid 

